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PROJETO DE RESOLUÇÃO

[A EXTRADIÇÃO  E A DENEGAÇÃO DE REFÚGIO AOS TERRORISTAS: 

 MECANISMOS DE COOPERAÇÃO NA LUTA CONTRA O TERRORISMO]

(Apresentado pela Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO, com satisfação, os instrumentos adotados no âmbito da Organização dos Estados Americanos, como expressão da vontade política dos Estados membros para fortalecer a cooperação recíproca na luta contra o terrorismo;


RECORDANDO a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a Resolução 1/01 aprovada na Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores,  realizada em Washington, D.C., em 21 de setembro de 2001 intitulada “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo” e a Resolução 1373 aprovada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 28 de setembro de 2001;


REITERANDO o compromisso estabelecido no parágrafo 23 da Declaração sobre Segurança nas Américas de “no quadro jurídico a que se refere o parágrafo anterior (artigo 22), fomentaremos, nos países do Hemisfério, a capacidade de prevenir, punir e eliminar o terrorismo.  Fortaleceremos o Comitê Interamericano contra o Terrorismo e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, por meio do intercâmbio de informações e a mais ampla assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo, impedir a circulação internacional de terroristas, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e à facilitação do comércio, bem como assegurar que sejam submetidos a processo, de acordo com o direito interno, toda pessoa que participe do planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo e aqueles que, direta ou indiretamente, proporcionem ou coletem fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou cientes de que serão utilizados, para cometer atos de terrorismo.  Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica”;


RESSALTANDO a importância da cooperação entre autoridades de aplicação da lei e da prestação de assistência jurídica mútua, incluindo a extradição, bem como a importância de observar os acordos e normas adotados pelos Estados membros, em particular a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e os instrumentos mencionados em seu artigo 2;

RECORDANDO que a REMJA-V afirmou que o dano que causam e a ameaça que representam as diversas manifestações da criminalidade organizada transnacional e o terrorismo para nossos cidadãos, para nossas democracias e para o desenvolvimento econômico e social de nossos Estados tornam necessário e urgente continuar a fortalecer e aperfeiçoar a cooperação jurídica e judicial mútua no nível hemisférico, bem como, se ainda não o fizeram, adotar legislação, procedimentos e mecanismos novos que lhes permitam combater esses delitos de modo eficaz,
RESOLVE:

1.
Instar todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos a que cumpram plenamente os seus compromissos assumidos nos instrumentos relevantes dos quais sejam parte, adotados para o combate ao terrorismo, especialmente as disposições aplicáveis no que se refere à prestação de assistência jurídica e extradição de qualquer pessoa que participe do planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas.

2. [Exortar todos os Estados membros a processar ou a extraditar, de acordo com a legislação nacional e tratados e convenções relevantes, os que participem no planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos de terrorismo ou na tentativa de cometê-los.]

[Exortar os Estados membros a processar ou, se for o caso, extraditar, de acordo com as convenções de assistência jurídica mútua e extradição dos quais sejam parte, bem como com o seu direito interno, toda pessoa que participe no planejamento, preparação, financiamento, perpetração e, quando cabível, no atentado de atos terroristas.]
3. [Instar os Estados a que não concedam asilo ou refúgio, em conformidade com os artigos 12 e 13 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, [a nenhuma pessoa quando for acusada, com motivos fundados,] que participou no planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo ou em sua tentativa (Argentina) [de haver cometido atos que perturbaram não só a ordem de um determinado Estado, mas também a de todas as nações]. não reconheçam a condição de refugiado nem concedam asilo a pessoas em relação às quais existam motivos fundados para se considerar que tenham cometido ato de terrorismo. (Colômbia)

[Exortar os Estados membros a que impeçam que qualquer pessoa que participe no planejamento, preparação, financiamento ou perpetração de atos terroristas encontre refúgio em seu território. (Colômbia, novo parágrafo)]
4. [Apoiar o esforço e o trabalho realizado pelos órgãos, entidades e Estados membros da Organização dos Estados Americanos em conformidade com os mecanismos criados para combater o terrorismo.]
(Novos parágrafos do México)


[Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, ao devido processo e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.]

[Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de assegurar que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo, inclusive a extradição, se ajustem às suas obrigações de Direito Internacional, em particular ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, ao Direito Internacional dos Refugiados e ao Direito Internacional Humanitário.]

[Reiterar a solicitação da REMJA-V  para que a próxima reunião de autoridades centrais sobre assistência jurídica considere novas ações destinadas a fortalecer a cooperação jurídica hemisférica em matéria de extradição, inclusive a extradição temporária, e, em caso de terrorismo, em conformidade com o artigo 10 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.]

[Instar os Estados membros a não extraditar uma pessoa para outro Estado quando tiver razões fundadas para acreditar que essa pessoa correria o risco de ser submetida à pena de morte ou a penas cruéis, desumanas e degradantes.]


[Nada do disposto nesta resolução será interpretado no sentido de prejudicar os direitos e obrigações dos Estados e das pessoas em conformidade com o Direito Internacional, em particular a Carta das Nações Unidas, a Carta da OEA, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados.]
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